
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.823.705 - MG (2019/0188415-5)
  
RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : AILTON ANTÔNIO PORFIRIO 
ADVOGADO : MARIA CRISTIANE RIBEIRO E OUTRO(S) - MG113566 
AGRAVADO  : MAPFRE VIDA S/A 
ADVOGADOS : PEDRO DA SILVA DINAMARCO E OUTRO(S) - SP126256 
   HELENA MECHLIN WAJSFELD CICARONI  - SP194541 
   NATALIA FERNANDES SANCHEZ  - SP281891 
   GUSTAVO AMERICANO FREIRE E OUTRO(S) - MG113034 
   BIANCA BELLUSCI D''ANDRÉA  - SP390498 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
SEGURO DE VIDA. COBERTURA DE INVALIDEZ FUNCIONAL 
PERMANENTE TOTAL POR DOENÇA - IFPD. NÃO ABRANGÊNCIA DA 
INVALIDEZ TÃO SOMENTE PARA O TRABALHO. CLÁUSULA NÃO ABUSIVA. 
INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA INDEVIDA . DECISÃO MANTIDA.
1. É legítima a diferenciação entre o seguro por invalidez funcional (IFPD) e 
o por incapacidade laboral (ILPD), inexistindo abusividade na cobertura 
prevista apenas em casos de perda de vida independente quando a apólice 
refere-se ao seguro IFPD. Precedentes.
2. Agravo interno a que se nega provimento.

 

  

ACÓRDÃO

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, 

nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Buzzi (Presidente), 

Luis Felipe Salomão, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro 

Relator.

Brasília-DF, 06 de fevereiro de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA 

Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): 

Trata-se de agravo interno (e-STJ fls. 539/564) interposto contra decisão desta relatoria 

que deu provimento ao recurso especial, para restabelecer a sentença que julgou 

improcedente o pedido, inclusive quanto aos ônus sucumbenciais.

Em suas razões, o agravante alega que: (i) "deve ser explicitada ao 

consumidor as condições limitadoras da apólice, bem como, esclarecer qual a invalidez, 

está o recorrente inválido em decorrência das atividades militares, as informações deve 

ser prestadas pela apólice ou Manual do Segurado de forma clara e precisa, tudo isso em 

atenção ao dever de informação previsto nos artigos 6º, III, e 47, 54 do CDC e ao art.799 

do CC, sob pena de invalidade perante o consumidor" (e-STJ fl. 539), e (ii) "exigir que a 

invalidez do segurado corresponda à perda da existência independente definitiva é 

frustrar a legitima expectativa do consumidor à estabilidade financeira almejada no 

momento da adesão ao contrato de seguro, pois, como sabido, são raras as 

possibilidades de se configurar tal situação" (e-STJ fl. 554).

Ao final, pede a reconsideração da decisão monocrática ou a apreciação do 

agravo pelo Colegiado.

A agravada apresentou contrarrazões (e-STJ fls. 568/574).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): A 

insurgência não merece ser acolhida.

O agravante não trouxe nenhum argumento capaz de afastar os termos da 

decisão agravada, motivo pelo qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos 

(e-STJ fls. 535/537):

Trata-se de recurso especial fundamentado no art. 105, III, "a", da CF, interposto 

contra acórdão proferido pelo TJMG assim ementado (e-STJ fl. 397):

APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE COBRANÇA - SEGURO DE VIDA - 

INVALIDEZ TOTAL E PERMANENTE POR DOENÇA - LAUDO PERICIAL 

CONCLUSIVO - PAGAMENTO DEVIDO. Demonstrada, por perícia 

judicial, a incapacidade total e permanentemente do segurado para o 

trabalho, tem a seguradora o dever de pagar a indenização securitária. A 

invalidez total por doença não pode alcançar o absurdo de considerar 

inválido apenas o indivíduo em estado vegetativo, incapaz de praticar atos 

da vida cotidiana, mas aquele que não pode exercer atividade profissional 

compatível com sua incapacidade, idade e qualificação profissional. Caso 

contrário, seria violada a boa-fé que os contratantes devem observar tanto 

na conclusão quanto na execução dos contratos. V.V.: Ausente 

demonstração de que a invalidez parcial do segurado encontra-se coberta 

pela apólice de seguro contratada, há que se manter a sentença que 

afastou o pagamento de indenização.

Em suas razões (e-STJ fls. 414/436), a recorrente alega, além de dissídio 

jurisprudencial, ofensa aos arts. 422, 757 e 760 do CC/2002.

Sustenta, em síntese, que "é plenamente lícita a cláusula que delimita a cobertura 

para invalidez funcional permanente e total por doença" (e-STJ fl. 419).

Foram apresentadas contrarrazões (e-STJ fls. 486/504).

É o relatório.

Decido.

A insurgência merece prosperar.

O Tribunal de origem entendeu que não seria lícita a limitação da cobertura 

securitária, pois, "como o apelante está totalmente incapacitado para o trabalho, 

conclui-se que ele tem direito à indenização securitária referente à invalidez 

funcional permanente total por doença" (e-STJ fl. 403).

Contudo, tal entendimento diverge da jurisprudência do STJ, segundo a qual é 

legítima a diferenciação entre o seguro por invalidez funcional (IFPD) e o por 

Documento: 1907993 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/02/2020 Página  4 de 5



 
 

 

incapacidade laboral (ILPD), inexistindo abusividade na cobertura prevista apenas 

em casos de perda de vida independente quando a apólice refere-se ao seguro 

IFPD. Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

CONTRATO DE SEGURO DE VIDA EM GRUPO. COBERTURA DE 

INVALIDEZ FUNCIONAL PERMANENTE TOTAL POR DOENÇA (IFPD). 

CIRCULAR SUSEP N. 302/2005. DESCUMPRIMENTO DO DEVER DE 

INFORMAÇÃO ACERCA DOS LIMITES DA COBERTURA. 

RECONHECIMENTO NA ORIGEM. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 

AGRAVO DESPROVIDO.

1. Na Invalidez Funcional Permanente Total por Doença (IFPD), a 

indenização se dará no caso de invalidez consequente de doença que 

cause a perda da existência independente do segurado, ocorrida quando 

o quadro clínico incapacitante inviabilizar de forma irreversível o pleno 

exercício das relações autonômicas do segurado.

1.1. Não obstante o alcance da cobertura IFPD ser mais restritivo do que 

o da cobertura Invalidez Laborativa Permanente Total por Doença (ILPD), 

inexiste abusividade, ilegalidade ou afronta ao princípio da boa-fé objetiva, 

porquanto não caracterizado nenhum benefício excessivo da seguradora 

em detrimento do segurado. Precedente.

2. Na espécie, não houve comprovação do prévio esclarecimento do 

segurado sobre o tipo de cobertura contratada e suas especificidades, a 

evidenciar o descumprimento do dever de informação. Assim, infirmar as 

conclusões do acórdão encontraria óbice no enunciado n. 7 da Súmula 

do STJ.

3. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp 1.272.015/SC, Relator Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 26/6/2018, DJe 29/6/2018.)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 

COBRANÇA DE SEGURO. INCAPACIDADE PERMANENTE PARA A 

PROFISSÃO. DESEMPENHO DE ATIVIDADES LABORAIS. DEFINIÇÃO 

DA APÓLICE: INVALIDEZ FUNCIONAL. ATIVIDADES AUTONÔMICAS 

DA VIDA DIÁRIA. PRESERVAÇÃO. INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA 

INDEVIDA. RECURSO PROVIDO.

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "não se revela abusiva a 

cobertura securitária de Invalidez Funcional Permanente Total por Doença 

(IFPD) condicionada à constatação de incapacidade decorrente de 

doença que cause a perda da existência independente do segurado, vale 

dizer, a irreversível inviabilidade do pleno exercício de suas relações 

autonômicas (artigo 17 da Circular SUSEP 302/2005)" (REsp 

1.449.513/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 

TERCEIRA TURMA, DJe de 19.03.2015).

2. No referido julgado, definiu-se que a cobertura da Invalidez Laborativa 

Permanente Total por Doença (ILPD) depende da verificação da 

incapacidade decorrente de doença para a qual não se pode esperar 

recuperação ou reabilitação, com os recursos terapêuticos disponíveis no 

momento de sua constatação, para a atividade laborativa principal do 

segurado.

3. O acórdão recorrido dissentiu do entendimento adotado pela 

jurisprudência do STJ, de que "inexiste ilegalidade na cláusula que 

condiciona o pagamento da indenização securitária, em caso de invalidez 
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por doença, à incapacidade permanente total do segurado" (AgInt no 

AREsp 1.185.798/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 

TERCEIRA TURMA, DJe de 9/3/2018).

4. Agravo interno provido, com a reconsideração da decisão agravada e o 

provimento do recurso especial, para julgar improcedente o pedido.

(AgInt no AREsp 1.231.294/SP, Relator Ministro LÁZARO GUIMARÃES – 

DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO –, QUARTA 

TURMA, julgado em 07/6/2018, DJe 15/6/2018.)

Assim, tendo o TJMG reconhecido que a invalidez do segurado era apenas para 

realizar suas ocupações laborais, inexistindo perda da vida autônoma, e que a 

apólice contratada previa cobertura somente para a incapacidade funcional, deve 

ser reconhecida a ausência de cobertura.

Ante o exposto, DOU PROVIMENTO ao recurso especial, para restabelecer a 

sentença que julgou improcedente o pedido, inclusive quanto aos ônus 

sucumbenciais.

Deferida a gratuidade da justiça na origem, deve ser observada a regra do § 3º do 

art. 98 do CPC/2015.

Publique-se e intimem-se.

Como delineado na decisão agravada, o entendimento do Tribunal de 

origem – de que não seria lícita a limitação da cobertura securitária, pois, "como o 

apelante está totalmente incapacitado para o trabalho, conclui-se que ele tem direito à 

indenização securitária referente à invalidez funcional permanente total por doença" 

(e-STJ fl. 403) – encontra-se em confronto com a jurisprudência do STJ, para a qual é 

legítima a diferenciação entre seguro por invalidez funcional (IFPD) e seguro por 

incapacidade laboral (ILPD), inexistindo abusividade na cobertura prevista apenas em 

casos de perda de vida independente quando a apólice refere-se ao seguro IFPD. A 

propósito:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. SEGURO 

DE VIDA EM GRUPO. 1. COBERTURA DE INVALIDEZ FUNCIONAL 

PERMANENTE TOTAL POR DOENÇA - IFPD. NÃO ABRANGÊNCIA DA 

INVALIDEZ TÃO SOMENTE PARA O TRABALHO. CLÁUSULA NÃO ABUSIVA. 

INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA INDEVIDA. DEMANDA JULGADA 

IMPROCEDENTE. 2. NÃO OCORRÊNCIA DA PERDA DA CAPACIDADE 

AUTONÔMICA DO SEGURADO. MODIFICAÇÃO DA CONCLUSÃO DO 

ACÓRDÃO RECORRIDO. DESCABIMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 3. 

HONORÁRIOS RECURSAIS NO AGRAVO INTERNO. DESCABIMENTO. 4. 

AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte orienta que, "para fins de cobertura contratual, há 

clara diferenciação entre cobertura por invalidez funcional (Invalidez Funcional 

Permanente Total por Doença - IFPD) e invalidez laboral (Invalidez Laborativa 

Permanente Total por Doença - ILPD)", não havendo nenhuma "ilegalidade na 

cláusula que condiciona o pagamento da indenização securitária, em caso de 

invalidez por doença, à incapacidade permanente total do segurado" (AgInt no 

AREsp 952.515/SC, Relatora a Ministra Maria Isabel Gallotti, DJe de 2/6/2017).

2. A modificação da conclusão delineada no acórdão recorrido - acerca da não 

ocorrência da incapacidade autonômica do segurado - demandaria 
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necessariamente o revolvimento dos fatos e das provas dos autos, atraindo, assim, 

o óbice disposto na Súmula 7 do STJ.

3. Não cabe a condenação ao pagamento de honorários advocatícios recursais no 

âmbito do agravo interno, conforme os critérios definidos pela Terceira Turma deste 

Tribunal Superior - nos EDcl no AgInt no REsp 1.573.573/RJ, desta relatoria, 

julgado em 4/4/2017, DJe de 8/5/2017.

4. Agravo interno desprovido.

(AgInt no REsp 1719742/RS, Relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 13/05/2019, DJe 16/05/2019.)

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. SEGURO 

DE VIDA E ACIDENTES PESSOAIS. MODALIDADE IFPD. FUNÇÕES 

AUTONÔMICAS. PLENO EXERCÍCIO. COMPROMETIMENTO. INEXISTÊNCIA.

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do Código de 

Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).

2. Na Invalidez Funcional Permanente Total por Doença (IFPD), a garantia do 

pagamento da indenização é no caso de invalidez consequente de doença que 

cause a perda da existência independente do segurado, ocorrida quando o quadro 

clínico incapacitante inviabilizar de forma irreversível o pleno exercício das relações 

autonômicas do segurado. Já na cobertura de Invalidez Laborativa Permanente 

Total por Doença (ILPD), há a garantia do pagamento de indenização em caso de 

invalidez laborativa permanente total, consequente de doença para a qual não se 

pode esperar recuperação ou reabilitação com os recursos terapêuticos disponíveis 

no momento de sua constatação, para a atividade laborativa principal do segurado.

Logo, a garantia de invalidez funcional não tem nenhuma vinculação com a 

invalidez profissional. Precedentes.

3. No caso dos autos, a moléstia que acometeu o segurado não comprometeu, de 

forma irreversível, o pleno exercício das funções autonômicas, inexistindo o 

preenchimento das condições para o recebimento do seguro.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no REsp 1639321/SC, Relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 03/12/2018, DJe 06/12/2018.)

Ressalte-se que a questão referente à violação do dever de informação não 

foi alegada pelo agravante no recurso de apelação (e-STJ fls. 347/370) e, portanto, não 

foi prequestionada pela Corte local – o que atrai o óbice das Súmulas n. 282 e 356 do 

STF –, além de constituir vedada inovação recursal.

Assim, não prosperam as alegações constantes no recurso, incapazes de 

alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
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Números Origem:  0532139732014  05321397320148130145  10145140532139  10145140532139001  
10145140532139002  10145140532139003  5321397320148130145

PAUTA: 06/02/2020 JULGADO: 06/02/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARCELO ANTÔNIO MUSCOGLIATI

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MAPFRE VIDA S/A 
ADVOGADOS : PEDRO DA SILVA DINAMARCO E OUTRO(S) - SP126256 

 HELENA MECHLIN WAJSFELD CICARONI  - SP194541 
 NATALIA FERNANDES SANCHEZ  - SP281891 
 GUSTAVO AMERICANO FREIRE E OUTRO(S) - MG113034 
 BIANCA BELLUSCI D''ANDRÉA  - SP390498 

RECORRIDO : AILTON ANTÔNIO PORFIRIO 
ADVOGADO : MARIA CRISTIANE RIBEIRO E OUTRO(S) - MG113566 

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Seguro

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AILTON ANTÔNIO PORFIRIO 
ADVOGADO : MARIA CRISTIANE RIBEIRO E OUTRO(S) - MG113566 
AGRAVADO  : MAPFRE VIDA S/A 
ADVOGADOS : PEDRO DA SILVA DINAMARCO E OUTRO(S) - SP126256 

 HELENA MECHLIN WAJSFELD CICARONI  - SP194541 
 NATALIA FERNANDES SANCHEZ  - SP281891 
 GUSTAVO AMERICANO FREIRE E OUTRO(S) - MG113034 
 BIANCA BELLUSCI D''ANDRÉA  - SP390498 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Marco Buzzi (Presidente), Luis Felipe Salomão, Raul Araújo e Maria 
Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator.
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